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1826015 — Carlos Alberto Vaz dos Santos, Rua do Carmo, 
n.º 11 — 4099 -041 Porto;

1816048 — Fernando Coelho Fernandes, Avenida Jaime Cortesão, 
s/n — 2914 -502 Setúbal;

1816140 — Francisco José Rodrigues Viegas, Avenida Jaime Cortesão, 
s/n — 2914 -502 Setúbal;

1826157 — João Manuel Andrade Morais, Rua Tenente Valadim, 
n.º 6 — 2000 -081 Santarém;

1810251 — Amílcar Ferreira Viana, Largo General Humberto Del-
gado, s/n — 6301 -856 Guarda;

1820041 — João Paulo Fonseca de Andrade, Rua Jacinta Marto, 
n.º 5 — 1169 -091 Lisboa;

1810692 — Horácio José Nunes Paquete, Avenida Jaime Cortesão, 
s/n — 2914 -502 Setúbal;

1800700 — João Lopes Delgado, Rua do Taxa, S. Victor — 4710 - 448 
Braga;

1810476 — José Miguel Esteves, Calçada do Combro 
n.º 96 — 1249 -040 Lisboa;

1810434 — Manuel Albano da Silva Gonçalves, Calçada do Combro, 
n.º 96 — 1249 -040 Lisboa;

Para, no prazo de quinze dias, se constituírem como contrainteressados 
no processo acima indicado, nos termos do artigo 82.º, n.º 1 do Código de 
Processo nos Tribunais Administrativos, cujo objeto do pedido consiste 
na anulação do Despacho n.º 95/10 -OG de 16 de dezembro, proferido 
pelo Comandante Geral da Guarda Nacional Republicana, que aprovou 
as listas definitivas dos Sargentos -chefe a promover ao posto de sargento-
-mor, para ocupação das vagas relativas a 2010;

Uma vez expirado o prazo para se constituírem como contrainteres-
sados, consideram -se citados para contestar, no prazo de 30 dias, a ação 
acima referenciada pelos fundamentos constantes da petição inicial, cujo 
duplicado se encontra à disposição na secretaria, com a advertência de 
que a falta de contestação ou a falta nela de impugnação especificada 
não importa a confissão dos factos articulados pelo autor, mas o tribunal 
aprecia livremente essa conduta, para efeitos probatórios;

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria 
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar os 
factos cuja prova se propõe fazer;

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo, disso dará conhecimento ao juiz do processo, permitindo-
-se que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias contado desde 
o momento em que o contrainteressado venha a ser notificado de que o 
processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do 
artigo 11.º, n.º 1 do CPTA;

O prazo acima indicado é contínuo e terminando em dia que os tri-
bunais estejam encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

22 de abril de 2013. — A Juíza de Direito, Guida Coelho Jorge. — O 
Oficial de Justiça, Cândida Lourenço.

206936966 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 172/2013

Processo: 508/10.0TBVLC -F — Prestação de contas
 administrador (CIRE)

Insolvente: Plasam — Moldes e Plásticos, L.da., NIF — 506808823, 
Endereço: Rua da Fontinha, Mirões, 3700 -625 Cesár

Administradora de Insolvência: Emília Manuela
A Dr.ª Carla Maria Marques Couto, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 

saber que são os credores e a insolvente Plasam — Moldes e Plásticos, L.da., 
Endereço: Rua da Fontinha, Mirões, 3700 -625 Cesár, notificados para no 
prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão 
a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas 
apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

26 de abril de 2013. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Maria Marques 
Couto. — O Oficial de Justiça, José Luís Gonçalves Pereira.

306924897 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extrato) n.º 6208/2013
Nos termos dos artigos 35.º e seguintes do Código do Procedimento 

Administrativo e no âmbito dos poderes que me são conferidos por 

despacho de 16 de abril de 2013, do Presidente do Conselho Superior 
da Magistratura:

1 — Subdelego no Presidente do Tribunal da Relação de Lisboa, no 
Presidente do Tribunal da Relação de Coimbra, no Presidente do Tribunal 
da Relação de Évora, relativamente aos magistrados judiciais que exer-
çam funções nos tribunais judiciais da área do respetivo distrito judicial, 
e no Presidente do Tribunal da Relação do Porto e no Presidente do Tri-
bunal da Relação de Guimarães, relativamente aos magistrados judiciais 
que exercem funções nos tribunais judiciais da área de competência da 
respetiva Relação, os poderes para autorizarem a utilização de veículo 
próprio e de aluguer nas deslocações em serviço, em circunstâncias 
excecionais, designadamente nas situações de agregação de comarcas 
determinadas por Portaria, com efeitos imediatos.

2 — Tendo em conta as exigências decorrentes do exercício das res-
petivas funções, e sem prejuízo do rigoroso cumprimento do disposto 
no artigo 14.º do “Regulamento de deslocações em serviço e de ajudas 
de custo e transporte”, do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a 
utilização de viatura própria, com efeitos imediatos e até ao final do cor-
rente ano de 2013, aos Ex.mos Juízes, Vogais, Adjuntos e Juiz  -Secretário 
do Conselho Superior da Magistratura, nas deslocações que tiverem de 
efetuar, ao serviço deste Conselho, e aos Exmos. Inspetores Judiciais e 
Secretários de Inspeções, nas respetivas deslocações em serviço.

16 de abril de 2013. — O Vice -Presidente do Conselho Superior da 
Magistratura, Juiz Conselheiro António Joaquim Piçarra.

206939688 

 Despacho (extrato) n.º 6209/2013
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e seguintes do Código do Pro-

cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 
de novembro, e no âmbito dos poderes que me são conferidos pela deli-
beração de 12 de fevereiro de 2008, do Plenário do Conselho Superior da 
Magistratura, publicada no DR, 2.ª série, n.º 47, de 06 de março de 2008 e 
pela deliberação de 19 de fevereiro de 2008, do Conselho Administrativo, 
publicada no DR, 2.ª série, n.º 67, de 4 de abril de 2008, delego e subdelego 
no vice -presidente do Conselho Superior da Magistratura, Juiz Conse-
lheiro António Joaquim Piçarra, com efeitos imediatos, os poderes para:

a) Exercer os poderes administrativos e financeiros idênticos aos que 
integram a competência ministerial, bem como representar o Conselho 
em juízo e fora dele;

b) Ouvido o Conselho Administrativo, autorizar a abertura de concur-
sos para a admissão de pessoal para os seus quadros, celebrar, prorrogar, 
renovar e rescindir contratos de pessoal, autorizar todas as formas de 
mobilidade e comissões de serviço, nos termos da lei geral vigente;

c) Presidir ao Conselho Coordenador de Avaliação e homologar as ava-
liações de desempenho dos trabalhadores e dirigentes do Conselho Superior 
da Magistratura, nos termos da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro;

d) A gestão, previstos na lei geral, em matéria de administração finan-
ceira, relativamente ao seu orçamento, nos termos do n.º 1 do artigo 5.º 
da Lei n.º 36/2007, de 14 de agosto;

e) Nos termos da lei de execução orçamental, aprovar a despesa do 
regime duodecimal de qualquer das dotações orçamentais e, bem assim, 
solicitar a antecipação parcial dos respetivos duodécimos, nos termos 
do n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 36/2007, de 14 de agosto;

f) Exercer as competências previstas nas alíneas c), e), f) e h) do n.º 2 
do artigo 11.º da Lei n.º 36/2007, de 14 de agosto;

g) Coordenar a secção de acompanhamento e ligação aos tribunais 
judiciais e a secção de acompanhamento das ações de formação e do 
recrutamento;

h) Autorizar os vogais magistrados do Conselho Superior da Magistra-
tura, os vogais não magistrados do Conselho Superior da Magistratura, 
designados nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 137 do Es-
tatuto dos Magistrados Judiciais, os inspetores judiciais e os respetivos 
secretários de inspeção, a utilizarem, nas deslocações em serviço, veículo 
próprio e de aluguer, em circunstâncias excecionais.

16 de abril de 2013. — O Presidente do Conselho Superior da Magis-
tratura, Juiz Conselheiro Luís António Noronha Nascimento.

206936803 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho (extrato) n.º 6210/2013
Por meu despacho de 30 de abril de 2013 e obtida a necessária auto-

rização, é nomeada, em regime de comissão de serviço, nos termos do 




